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PROJETO DE LEI N° 155/2025.

"Dispõe sobre o Regulamento

Interno do Terminal Rodoviário de

Passageiros de Tremembé e área

de entorno e dá outras providências."

O Prefeito Municipal da Estância Turística de Tremembé, Estado de São Paulo, Faz Saber

que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei,

ARTIGO 1° -O presente Regulamento Interno do Terminal Rodoviário de

Passageiros, constitui o instrumento administrativo de todas as atividades e serviços

disponíveis no Terminal Rodoviário de Passageiros do Município de Tremembé, Estado de
São Paulo.

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

ARTIGO 2° - O Terminal Rodoviário de Passageiros será mantido e administrado

pela Prefeitura Municipal da Estância Turística de Tremembé-SP.

PARÁGRAFO ÚNICO - A finalidade principal do Terminal Rodoviário de Passageiros é a

de centralizar o transporte coletivo intermunicipal, interestadual e internacional, que tenha

a cidade de Tremembé, como ponto de partida, chegada ou escala.

ARTIGO 30 - Constituem objetivos primordiais do Terminal Rodoviário de

Passageiros:

1 - Proporcionar serviços de bom padrão, para embarque e desembarque de passageiros;
2 - Criar e manter infraestrutura de serviços e área de comércio, para atendimento aos

passageiros e ao Turismo;

3 - Garantir condições de segurança, higiene e conforto aos usuários, que sejam
passageiros, público em geral, comerciantes nele estabelecidos, empresas transportadoras

e seus empregados.

SEÇÃO I

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

ARTIGO 40 - O Terminal funcionará ininterruptamente, durante 24 (vinte e quatro)
horas por dia, sendo que, se houver longos intervalos de tempo sem operação, este
horário poderá ser reduzido mediante autorização do poder concedente, e no caso de
horários isolados, será determinado um regime de atendimento especial para atender as
necessidades essenciais dos passageiros.
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